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Vamos falar hoje sobre o direito real de uso e o direito real de habitação.
Esses dois direitos são definidos por Orlando Gomes de maneira bem didática: direitos reais em miniatura, pequenos usufrutos; filhos do usufruto. Se o são, então aplicam-se ao uso e à habitação as normas do usufruto. Mas aplicam-se no que couber. Então, ausente uma norma, já que esses direitos são regrados com praticamente dois dispositivos, no que couber então aplicam-se as normas do usufruto. Subsidiariamente usam-se as normas do usufruto.
O que nos interessa saber é, então, o que não cabe. Quais as especificidades do uso e da habitação? 
Vamos aos poderes. No uso, o usuário tem o poder de usar e gozar. O gozo é limitado às necessidades próprias e da família. no direito real de uso, portanto, o usuário tem o direito de usar e fruir, limitadamente. 
Se fizermos um contrato constitutivo de um direito real de uso de uma chácara, a pessoa poderá morar na chácara #################### , plantar lá, mas não vender no mercado. É um direito em miniatura, é um pequeno usufruto. Permite usar e gozar. 
O direito real de uso está no art. 1412: “O usuário usará da coisa e perceberá os seus frutos, quanto o exigirem as necessidades suas e de sua família. [...]” 
O direito de habitação permite somente um poder: habitar gratuitamente. O direito real de uso é convencional, e não há direito real de uso legal. já o direito real de habitação pode ser contratual ou legal.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 9, de leve
Art. 1831: “Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a inventariar.” 
O cônjuge supérstite terá o direito de habitar o imóvel em que morava. Se só havia um imóvel a ser partilhado, o cônjuge sobrevivente fica no imóvel mesmo que haja mais de um herdeiro. Os herdeiros poderão alienar, mas o direito de habitar é preservado. É uma norma de cunho moral.

Características próprias do direito real de uso e de habitação
Tanto o uso quanto a habitação têm características próprias. Primeira delas é que são direitos indivisíveis. Ou o imóvel é gravado ou não o é mais. Observe os artigos 1412 (acima) e 1414 do Código Civil: “Quando o uso consistir no direito de habitar gratuitamente casa alheia, o titular deste direito não a pode alugar, nem emprestar, mas simplesmente ocupa-la com sua família.” 
O art. 1414 traz o direito real de habitação.
Outra característica é que esses direitos são personalíssimos. Significa que não podem ser alienados e nem o exercício pode ser cedido a terceiros. vimos que, no usufruto, o exercício pode ser cedido a terceiro. No uso e na habitação não. são inalienáveis e “incedíveis.” Uma boa parte da doutrina, por outro lado, diz que o usufruto também é um direito personalíssimo. Professor discorda porque quem recebe o direito pode ser surpreendido por alguém já exercendo o direito de usufruto.

Servidões
A palavra servidão vem de servitus, serviência. O próprio nome já diz a que veio o instituto. Esse instituto vinha colado no instituto do usufruto lá no Direito Romano. Havia a servidão predial e a servidão pessoal. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1516. Mas esses nomes, depois do Direito Medieval e da Revolução Francesa ficaram demode, pois incompatíveis com o ideal de liberdade. Daí se separaram os institutos. Servidão, hoje, é predial, e não mais pessoal. 
Quando falamos em servidão, em serviência, nota-se, desde já, que há, aparentemente, uma relação de serviência de um prédio em relação a outro prédio. Mas uma coisa não serve a outra; na prática, é o titular do prédio que irá se servir de outro titular, de outro prédio. 
Digamos que há dois prédios, A e B, contíguos. Duas fazendas, por exemplo. bens imóveis. Temos uma via pública circundando essas terras. O proprietário de A tem saída para a via, mas com estrada precária, com serra e mata-burros. Daí ele, buscando uma saída mais útil, tem que passar dentro da fazenda de B, fazendo, para isso, um contrato de servidão com este. Daqui vem a primeira diferença entre servidão e direito de vizinhança. Aqui na servidão a fonte é a vontade das partes, e não a lei, como o é no direito de vizinhança. É a regra, no plano teórico.
Quando A celebra contrato de servidão com B, gratuito ou oneroso. A está na situação de proveito. Qual é? O transito dos caminhões. Daí se chama de prédio dominante. B ficou numa situação de encargo, que é suportar o ônus de receber os caminhões de A. daí B chama-se prédio serviente.
Então aqui, no direito real de servidão, temos uma relação de serviência, ou seja, o prédio B serve ao A. claro que é o titular do prédio B que suporta o ônus e serve ao titular do prédio A. essa é a relação entre os dois.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2028
Prova.
O fundamento da servidão é o aumento da utilidade do prédio dominante. 
Se, no curso de uma servidão, ficar provado que ela não mais aumenta a utilidade, fica extinta a servidão. Se a via pública for expandida, dispensando a necessidade da servidão, o titular do prédio dominante terá uma ação negatória, para negar a existência da servidão. 
Art. 1378: “A servidão proporciona utilidade para o prédio dominante, e grava o prédio serviente, que pertence a diverso dono, e constitui-se mediante declaração expressa dos proprietários, ou por testamento, e subsequente registro no Cartório de Registro de Imóveis.” 
O começo do artigo já traz a informação importante. Também grava o serviente, grava o serviente. Daí as características: proveito ao dominante, encargo ao serviente e diversidade de donos. Se por ventura A comprar a fazenda de B, extingue-se a servidão e o nome passa a ser “serventia”, mas não é um direito real, é mera alegoria.
A fonte é o contrato, portanto não existe servidão legal. Se um dispositivo legal mostrar a palavra “servidão”, na verdade trata-se de direito de vizinhança. Até mesmo em placas sinalizadoras.
Outra característica é que o direito de servidão é direito real acessório, que segue a sorte do prédio dominante. Uma metáfora interessante é imaginar o prédio dominante como um corpo, e a servidão como um braço. Se o prédio dominante for desapropriado, extinta está a servidão.
Em razão dessa acessoriedade decorrem três características. A primeira é a perpetuidade. A servidão nasce sem previsão de extinção, pois está vinculada à propriedade, mas pode ser fixada por tempo certo. Segunda é a inalienabilidade. significa que a servidão não pode ser alienada separadamente do prédio dominante. O que ocorre é o contrário: quando alguém vende o prédio dominante, vende-se o prédio mais o proveito, e quando vende-se o prédio serviente vende-se também o encargo. Lembrem-se que não há direito real antes do registro, ou será um contrato como outro qualquer, que só vale inter partes. E a terceira característica, que é a indivisibilidade. A servidão é indivisível, que não se cria e não se perde por partes. Ou a servidão grava ou não grava mais o imóvel. O Código, no art. 1386, fala sobre essa característica: “As servidões prediais são indivisíveis, e subsistem, no caso de divisão dos imóveis, em benefício de cada uma das porções do prédio dominante, e continuam a gravar cada uma das do prédio serviente, salvo se, por natureza, ou destino, só se aplicarem a certa parte de um ou de outro.” 
O exemplo antes foi muito simplório. Poderia haver dez fazendas, com um duto de água passando sob cada uma delas. Todas têm que anuir, salvo previsão no Código de Águas, o que em regra não há. Lá só há o direito de escoar águas.

Classificação quanto ao exercício 
A servidão serve para atender às necessidades humanas, que são ilimitadas. Maria Helena Diniz, por exemplo, cita 70. Cada uma delas tem que se encaixar nessa classificação.
A servidão pode ser positiva ou negativa. A positiva autoriza o titular do prédio dominante a realizar uma ação no prédio serviente. Exemplo de servidão positiva é uma servidão de trânsito, ou de passagem.
Servidão negativa é aquela que impõe ao titular do prédio serviente uma obrigação de não fazer. Exemplo: não edificar.
Servidão continua é aquela cujo exercício independe de intervenção humana. Exemplo: aqueduto. A água por lá passa por força da gravidade ou bombeamento. A descontínua, por sua vez, é a que depende de intervenção humana. Exemplo é a servidão de trânsito. 
Servidão aparente é a que tem sinais exteriores. Exemplo: aqueduto. Mesmo que sob a terra e não visível ao olhos, ainda assim há sinalização. 
Servidão não aparente é a servidão sem sinais exteriores. Exemplo: não edificar. Não tem sinais exteriores. 
Daqui já podemos observar que podemos ter uma mesma servidão em várias classificações ao mesmo tempo. Uma servidão de transito, por exemplo, é positiva, mas pode ser também negativa em certos momentos portanto aparente e não aparente. 
Vamos voltar à posse: art. 1213: “O disposto nos artigos antecedentes não se aplica às servidões não aparentes, salvo quando os respectivos títulos provierem do possuidor do prédio serviente, ou daqueles de quem este o houve.” 
A princípio, esse artigo não pode ser compreendido. Mas com o entendimento das servidões podemos. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3430. A primeira frase aqui é que não há proteção possessória a servidões não aparentes. Por quê? porque posse é aparência! Essa é a primeira ideia. Segunda parte: salvo quando for titulada. O que quer dizer isso? É a servidão que tem por constituição um título aquisitivo, um contrato de servidão. Basta a prova da existência da servidão. Prova-se mostrando o título.
Há outra ideia, na Súmula 415 do STF: “Servidão de trânsito não titulada, mas tornada permanente, sobretudo pela natureza das obras realizadas, considera-se aparente, conferindo direito à proteção possessória.” 
As servidões de trânsito são consideradas não aparentes e, portanto, não ensejam proteção possessória. Essa é a regra. Todavia, serão consideradas aparentes se nelas houver obras de caráter permanente daí ensejando proteção possessória.
Se temos uma servidão de trânsito, aliás, se virmos caminhões passando numa fazenda, não saberemos se é uma servidão ou um ato de tolerância. Ordinariamente não é aparente e não tem proteção possessória. Se, por outro lado, foi feita uma estrada, da qual se tem controle e conservação, isso se tornará aparente. 
Outra questão importante é um artigo do Código Civil anterior, que o professor muito gostava e foi revogado. 696: “A servidão não se presume.” Ele ainda completava: depende de título ou usucapião. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4015. Gravames não se presumem, e têm que ser provados. Nisso nosso atual Código cometeu uma falha no art. 1379: “O exercício incontestado e contínuo de uma servidão aparente, por dez anos, nos termos do art. 1242, autoriza o interessado a registrá-la em seu nome no Registro de Imóveis, valendo-lhe como título a sentença que julgar consumado a usucapião.
        Parágrafo único. Se o possuidor não tiver título, o prazo da usucapião será de vinte anos.” 
O problema está no parágrafo único, que, se não há título, trata-se de usucapião extraordinária. O maior prazo para usucapir a propriedade é de 15 anos, e o maior direito existente é a propriedade. daí há autores, mais novos, que sustentam que  o art. 1379 tem que ser conjugado com o art. 1238, atendendo à diretriz da intrassistematicidade.
Outra frase importante sobre a servidão: as servidões #################### têm que ser interpretada restritivamente. Está no art. 1385: “Restringir-se-á o exercício da servidão às necessidades do prédio dominante, evitando-se, quanto possível, agravar o encargo ao prédio serviente.
        § 1º Constituída para certo fim, a servidão não se pode ampliar a outro.
        § 2º Nas servidões de trânsito, a de maior inclui a de menor ônus, e a menor exclui a mais onerosa.
        § 3º Se as necessidades da cultura, ou da indústria, do prédio dominante impuserem à servidão maior largueza, o dono do serviente é obrigado a sofrê-la; mas tem direito a ser indenizado pelo excesso.”
Se for feito um aqueduto para vazar água, contratando que a vazão será de 10 mil litros, não poderão ser vazados 11. Mas poderá vazar 5, pois a servidão mais onerosa abrange a menos, mas não vice-versa. Se a servidão for de trânsito a pé, não se poderá passar de carro, mas a recíproca não é verdadeira: se celebrado contrato em que se permite a passagem de carro, poder-se-á passar a pé.
Terminamos as servidões.

Direitos reais de garantia
São direitos peculiares, com características próprias. Eles têm uma função: garantir o cumprimento da obrigação principal. Não existe direito real de garantia autônomo no Direito Brasileiro; ele sempre se vincula a uma obrigação principal.
O ambiente deles são os contratos de financiamento. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4637.
Daí a primeira característica: acessoriedade. Os direitos reais de garantia seguem a sorte da obrigação principal. Se esta for extinta pela prescrição, estará extinto o direito de garantia. Se extinta pelo implemento, também se extingue o direito de garantia.
Segunda característica é a sequela. Qual o significado aqui? não é exatamente o de buscar a coisa, aquela ideia de aderência. Se tenho um crédito e alguém me deu um bem em garantia, a sequela é o poder de excutir a coisa nas mãos de quem quer que ela esteja, em outras palavras, nas mãos de terceiros. Se pender hipoteca sobre casa executada, o terceiro, que estiver na posse da casa, suportará o peso da execução.
Isso tudo é teoria geral do direito de garantia.
Art. 1419: “Nas dívidas garantidas por penhor, anticrese ou hipoteca, o bem dado em garantia fica sujeito, por vínculo real, ao cumprimento da obrigação.” 
Preferência: é a terceira característica. Se estamos falando em crédito, em financiamento, o direito de preferência significa que o credor titular do direito real de garantia tem direito a receber seu crédito preferencialmente em relação ao credor sem garantia, e antes do credor com garantia posterior. Credores hipotecários de primeiro grau e de segundo grau ####################. Existe um pequeno nome que veremos em algumas doutrinas especializadas: prioridade. significa preferência entre dois credores com garantia.
Art. 1422: “O credor hipotecário e o pignoratício têm o direito de excutir a coisa hipotecada ou empenhada, e preferir, no pagamento, a outros credores, observada, quanto à hipoteca, a prioridade no registro.
        Parágrafo único. Excetuam-se da regra estabelecida neste artigo as dívidas que, em virtude de outras leis, devam ser pagas precipuamente a quaisquer outros créditos.” 
Indivisibilidade: o que já sabemos? Direito que não se cria nem se perde por partes. Aqui, significa que o pagamento parcial da obrigação não importa em exoneração correspondente da garantia. empresto R$ 100 mil para Hadonho. Cada ano Hadonho terá que me pagar R$ 10 mil. Depois de pagos R$ 50 mil, Hadonho não poderá ajuizar pedido de redução da hipoteca. Salvo, claro, se houver estipulação expressa pelas partes. Quando ocorrerá? Nunca. #################### o credor quer sempre a garantia até o final. mas a lei faz essa previsão. Art. 1421: “O pagamento de uma ou mais prestações da dívida não importa exoneração correspondente da garantia, ainda que esta compreenda vários bens, salvo disposição expressa no título ou na quitação.” A indivisibidade é presumida, enquanto a divisibilidade deve ser provada. 
Proibição do pacto comissório: o pacto comissório é nulo no Direito Brasileiro. Ok, mas o que é isso? É o pacto que autoriza o credor a ficar com a coisa em razão do inadimplemento da obrigação. Às vezes vemos no jornal: leilão no Banco Bradesco: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 56.
De outra sorte, o devedor poderá o bem em pagamento. É outra coisa. O devedor pode propor a dação em pagamento. 
E por que é nulo o pacto comissório? Porque, na verdade, existe uma desproporção de forças entre o credor e o devedor, o que poderia permitir abuso por parte do credor. Então a lei tira dele o pacto comissório mas dá a ele o poder de excutir a coisa. Art. 1428: “É nula a cláusula que autoriza o credor pignoratício, anticrético ou hipotecário a ficar com o objeto da garantia, se a dívida não for paga no vencimento.
        Parágrafo único. Após o vencimento, poderá o devedor dar a coisa em pagamento da dívida.” 
O parágrafo único é novidade no atual Código. 
E o que é poder de excutir? Poder de levar o bem a uma venda estatal. O que é processo de execução? Processo para transformar bem em valor. É simplesmente o direito do credor. Entretanto, há certos credores que têm autorização legal para fazer venda extrajudicial. instituição financeira, por exemplo, quando faz alienação fiduciária e garantia pode fazer a venda extrajudicial. daí vemos no jornal as vendas promovidas por bancos. O Código de Processo Civil também autoriza ao credor comum que faça uma venda amigável. 
O art. 1422 diz isso. Leia acima.
Execução pelo restante do débito: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10040. Pode ser que o bem dado em garantia não consiga chegar ao valor do crédito. #################### complete com alguma história. Art. 1430: “Quando, excutido o penhor, ou executada a hipoteca, o produto não bastar para pagamento da dívida e despesas judiciais, continuará o devedor obrigado pessoalmente pelo restante.” 
Especialização: o direito real de garantia nada mais é que a separação de parte do patrimônio do devedor para responder pela dívida perante o credor. Ordinariamente não é assim que acontece; o credor, quando executa o devedor, indica bens à penhora. Lembrem-se que os direitos reais são especiais, em outras palavras, recaem sobre coisa certa. O bem dado em garantia tem que ser individualizado, discriminado, assim como também deve a dívida ser discriminada. O valor da dívida tem que ser colocado, bem como o vencimento e os encargos, ou seja, os juros da dívida. É o que está dito no art. 1424: “Os contratos de penhor, anticrese ou hipoteca declararão, sob pena de não terem eficácia:
        I – o valor do crédito, sua estimação, ou valor máximo;
        II – o prazo fixado para pagamento;
        III – a taxa dos juros, se houver;
        IV – o bem dado em garantia com as suas especificações.” 
Temos que saber qual é o bem e a dívida que a ele está vinculada. #################### vice-versa.
Não existe direito de garantia abstrato no Direito Brasileiro. Isso porque todo direito de garantia está vinculado a uma obrigação. E mais: não existe no Direito Brasileiro um direito real de garantia ilimitado; todo direito real de garantia está vinculado ao valor de uma obrigação, ainda que fixado por estimativa. No Direito Alemão há hipoteca abstrata, enquanto aqui não. O direito real de garantia também não pode ser emprestado. 
Publicidade: não existe direito real de garantia sobre bem imóvel antes do registro.
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Vamos ver penhor e hipoteca. O penhor vem da palavra pugnos, que significa punho. Liga-se a uma garantia relacionada a bem móvel. No Direito Romano era assim: penhor recaia sobre bem móvel; o bem ficava debaixo do punho do credor. sujeitos: temos dois no penhor: o credor pignoratício e o devedor pignoratício. 
O credor pignoratício é o que fez o empréstimo, enquanto o devedor pignoratício é o que deu o bem em garantia. Cuidado com a confusão, então, pois temos dois contratos colados. O credor é aquele que autoriza o empréstimo, que o dá; enquanto o devedor, aqui é quem dá o bem em garantia, que pode ser o devedor da obrigação principal, ou pode até ser um terceiro! Daí a possibilidade de confusão.
Objeto do penhor: o penhor recai sobre bem móvel, sobre imóvel e também sobre direitos. Pode recair sobre tudo. Cuidado então com o insconsiente coletivo que diz que a hipoteca é para bens imóveis enquanto o penhor é para bens móveis. Isso é crendice. O professor acredita que o legislador poderia é fazer uma fusão desses dois institutos. 
A distinção pode ser vista nos tipos de penhor. O penhor comum ou tradicional é o que vem do Direito Romano, que tem por objeto um bem móvel. Nele, o que acontece é que a coisa deve ficar “debaixo do punho do credor”. Isso é uma tradição real. O devedor tem que entregar a coisa de modo material para a guarda do credor. O devedor fica com a posse indireta. A posse direta fica com o credor. isso tudo enquanto pendente a obrigação principal. O credor fica na condição de depositário do bem. 
O registro é feito num cartório de registro de títulos e documentos. 
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Esses institutos foram criados para movimentar a economia, pois o penhor tradicional estava em desuso. 
O penhor rural se subdivide em penhor pecuário e penhor agrícola. Aquele recai sobre semoventes, e este sobre maquinário agrícola. Esses são os objetos. Importa saber quem tem a posse direta. É com ela que devemos nos preocupar. No penhor tradicional, quem fica com a posse direta é o credor. no penhor especial, quem fica com a possa direta é o devedor. a tradição é ficta, e não real. 
Se feito um contrato de penhor rural, o registro é feito no cartório de imóveis. Por quê? os penhores especiais recaem sobre vários bens. Recaem sobre imóveis por acessão intelectual. Direito Civil I: classificação dos bens, dos bens considerados em si mesmos. O que é mesmo imóvel por acessão intelectual: acessão é união, acréscimo. É imóvel por destinação econômica em função de um imóvel. A razão de existir do bem é ligada a um imóvel. exemplo: numa feira agropecuária, uma colheitadeira é um bem móvel, mas, quando comprada e levada para a fazenda, ela se transforma em bem imóvel por acessão intelectual, pois ficará atrelada à fazenda. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 12200. 
Ao mesmo tempo, não faz sentido levar a colheitadeira fisicamente até o BB para dá-la em garantia. Então o registro é feito no cartório.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 12300 Cédula rural pignoratícia é um título de crédito, que é transferida por endosso. O documento, emitido pelo Cartório de Registro de Imóveis, é um documento de penhor.

Penhor mercantil e industrial
Recaem sobre bens guardados em armazéns gerais. O penhor industrial tem por objeto maquinário industrial. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 12530. 
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